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RODRIGO SANDRI ZACCHI, brasileiro, casado CPF 
923.574.901-87 requereu junto a SEMA-MT para o Plano de 
Manejo Florestal Sustentável –PMFS para a FAZENDA BACA-
ERI III, localizada no município de ALTA FLORESTA - MT com 
dispensa de EIA/RIMA.

ORIGINAL COMÉRCIO DE GÁS LTDA, CNPJ: 
17.714.739/0001-68, torna público que requereu junto a Secre-
taria de Agricultura e Meio Ambiente de Sorriso - MT – SAMA a 
RENOVAÇÃO da Licença de Operação (LO) da atividade de: 
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo 
(GLP). Endereço: Av. Perimetral Sudoeste, nº 1691, Jardim 
Europa. Não foi determinado EIA/RIMA. (Engª Florestal Ane C. 
Barceli 66-999766751).

VALE DO VERDE EMPREENDIMENTOS AGRICOLAS LTDA, 
portador do CNPJ 37.527.173/0006-87, torna público que re-
quereu junto a Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA/
MT, a OUTORGA de direito de uso dos recursos hídricos para 
a Central Geradora Hidrelétrica – Nova Fronteira, com potência 
instalada de 0,3 MW, situada na zona rural do município de Itaú-
ba – MT. Não foi determinado estudo de impacto ambiental. I9 
Engenharia e Gestão Ambiental (66) 99632-6668.

A Sra. Luciane Possan Weber, inscrita no CPF sob o n° 
542.103.720-72. Torna público que requereu perante a SEMA, 
Secretaria de Estado e Meio Ambiente, a ampliação da licen-
ça de operação para atividade de irrigação n° 322328/2020 no 
município de Primavera do Leste- MT. Não foi determinado a 
elaboração de EIA/RIMA;

MECÂNICA 163, CNPJ 40.630.850/0001-98, torna público que 
requereu junto a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Am-
biente – SAMA/SORRISO, a Licença Prévia (LP), Licença de 
Instalação (LI) E Licença de Operação (LO) para a atividade 
de Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos 
automotores. Localizado na Rua Genésio Roberto Baggio, nº 
425, Sala 2, município de Sorriso/MT. Coordenadas geográficas 
do Empreendimento: 55°43’1.47”O, 12°33’15.17”S. Não foi de-
terminado o EIA-RIMA.

GRAFISUL - GRÁFICA E ADESIVOS LTDA, CNPJ: 
04.119.579/0001-67, torna público que requereu junto a Secre-
taria de Agricultura e Meio Ambiente de Sorriso - MT – SAMA 
a RENOVAÇÃO da Licença de Operação (LO) das atividades 
de:  18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos; 
18.11-3-02 - Impressão de livros, revistas e outras publicações 
periódicas; 18.13-0-01 - Impressão de material para uso publi-
citário; 32.99-0-04 - Fabricação de painéis e letreiros lumino-
sos; 82.99-7-03 - Serviços de gravação de carimbos, exceto 
confecção. Endereço: Av. Rotary Club, nº 375, Jardim Tropical. 
Não foi determinado EIA/RIMA. (Engª Florestal Ane C. Barceli 
66-999766751).

GABINETE DO PREFEITO

DECISÃO DO PREFEITO

Processo Administrativo n.º 442/2020.
Tomada de Preços n.º 016/2020;
Contratação de Empresa Especializada em Serviços de Engenharia; 
Execução de obra de ampliação da Escola Osvaldo Cruz.
Administração Pública: Interessada;
Assunto: Suspensão e Anulação de Procedimento Licitatório.

Vistos etc...

Cuida-se de Comunicado Interno n.º 027/2021 e Decisão da Pregoeira Oficial 
acostada aos autos do Processo Administrativo n.º 442/2020 da Tomada de 
Preços n.º 016/2020, cujo objeto é a Contratação de Empresa Especializada 
em Serviços de Engenharia para a Execução de obra de ampliação da Escola 
Osvaldo Cruz no Município de Juína – Estado De Mato Grosso.

O citado Processo Administrativo Licitatório foi objeto de Recurso Administra-
tivo apresentado pela empresa AD. CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ. 
38.098.146/0001-94, em que é questionada a sua inabilitação e, consequen-
temente, o não cumprimento de requisitos previstos no certame em apreço.

No procedimento em trâmite nota-se que a Pregoeira Oficial não oportunizou 
aos demais licitantes a apresentação de Contrarrazões de Recurso, conheceu 
do Recurso interposto e, no MÉRITO, pelo desprovimento do recurso, man-
tendo inalterada a decisão de inabilitação.

No entanto, não havendo reconsideração da decisão pela Pregoeira Oficial os 
autos não foram remetidos ao Prefeito Municipal para apreciação do Recurso 
nos temos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93. 

Outrossim, acostou aos autos o Comunicado Interno n.º 027/2021 noticiando 
a impetração de Mandado de Segurança de n.º 1000379-31.2021.8.11.0025, 
bem como o seu deferimento em sede liminar, determinando a suspensão do 
Procedimento Licitatório Tomada de Preços n.º 016/2020 até o julgamento 
do mérito. 

Ademais, a Procuradoria Geral do Município exarou Parecer Jurídico, OPI-
NANDO pelo cumprimento da ordem judicial exarada nos autos do Mandado 
de Segurança n.º 1000379-31.2021.8.11.0025, RECOMENDANDO em de-
corrência dos vícios de legalidade e irregularidade insanáveis detectados, a 
ANULAÇÃO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO nº 442/2020 e, por consequên-
cia, de todos os demais atos e acessórios praticados em continuidade desses, 
resultando na perda do objeto do mandamus.

É o relatório.

Previamente, cumpre esclarecer que a Administração Pública tem a compe-
tência de anular seus atos quando eivados de ilegalidade, assim como, re-
vogá-los conforme seu juízo de conveniência e oportunidade amparado pelo 
interesse público.

Importante informar que o ato de anulação construí dever da Administração 
Pública quando constatada vício insanável que macula o processo. Ou seja, 
quanto há ilegalidade, de oficio ou por provocações de terceiros, mediante pa-
recer escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei Geral 
de Licitações. Diferentemente da revogação, que ocorre por conveniência da 
Administração Pública, constuindo ato discricionário, uma vez que está condi-
cionada ao cumprimento de condições legais, perfazendo o desfazimento da 
licitação por motivos de conveniência e oportunidade amparada pelo interes-
se público, devido a fato superveniente.

Passo a analisar a necessidade, neste ensejo, de anular o Processo Admi-
nistrativo n.º 442/2020 da Tomada de Preços n.º 016/2020, em razão da equi-
vocada inabilitação da Recorrente/impetrante e não observância do procedi-
mento de tramitação do Procedimento Licitatório.  

Observa-se do Edital, especialmente do item n.º 5.4.1.2, é expresso ao permi-
tir que a licitante pode comprovar possuir na data da apresentação da propos-
ta, profissional habilitado com experiência comprovada através de atestados 
de execução de obras ou serviços de características semelhantes ao previsto 
no edital do profissional responsável técnico, o que restaria cumprido pela 
Recorrente/impetrante.

Hely Lopes Meirelles diz que o edital publicado é a lei interna do certame, de-
vendo ser obrigatoriamente observado pelos licitantes e também pela própria 
Administração. Assim, após a publicação do edital passa a valer um princípio 
importantíssimo aplicável às licitações públicas, o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório. Por meio dele, todos os envolvidos de alguma ma-
neira com a licitação estão vinculados, obrigatoriamente, aos termos veicula-
dos pelo edital. Ou seja, de regra, se está previsto no instrumento convoca-
tório, não há possibilidade de se adotar outro procedimento a não ser aquele 
trazido no bojo do edital. Prática contrária, induz à nulidade do ato praticado.

Por esta razão o legislador estabeleceu na Lei nº 8.666/93 que: “Art. 41. A 
Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual 
se acha estritamente vinculada.”

Diante desses fatos, verifico que dados os fatos, principalmente, dos vícios de 
legalidade e irregularidade insanáveis detectados, não vislumbro escopo, em 
respeito ao princípio da moralidade, da lisura e transparência publica, senão a 
anulação do processo de licitação nº 442/2020 e, por consequência, de todos 
os demais atos e acessórios praticados em continuidade desses.

Nessa senda, prevê o art. 49, da Lei Federal n.º 8.666/93, o seguinte:

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

Como observo, no presente caso, como registrado nas linhas acima, no mo-
mento, há com toda certeza interesse público em respeito ao princípio da 
moralidade, da lisura e transparência publica a amparar a anulação do Pro-
cesso Administrativo n.º 442/2020, da Tomada de Preços n.º 016/2020, no 
caso em questão.
Em conclusão, analisando detidamente os fundamentos tanto do Recurso 
Administrativo quanto da inicial do Mandado de Segurança apresentados 
pelo Recorrente/impetrante, bem como do Parecer Jurídico da Procuradoria 
Geral do Município datado de 24.02.21, não há como deixar de acolher, in 
totum, os fundamentos do referido Parecer Jurídico, no sentido de além do 
cumprimento da ordem judicial exarada nos autos do Mandado de Seguran-
ça n.º 1000379-31.2021.8.11.0025, determinar em decorrência dos vícios de 
legalidade e irregularidade insanáveis detectados, em respeito ao princípio 
da moralidade, da lisura e transparência pública, a anulação do processo de 
licitação nº 442/2020, Tomada de Preços n.º 016/2020 e, por consequência, 
de todos os demais atos e acessórios praticados em continuidade desses, 
resultando na perda do objeto do mandamus.

ANTE O EXPOSTO, com base nos fundamentos de fato e de direito registra-
dos nas linhas acima, notadamente, fulcrados no Parecer Jurídico exarado 
pela Procuradoria Geral do Município, DECLARO e DECRETO a ANULAÇÃO 
do Procedimento de licitatório nº 442/2020, Tomada de Preços n.º 016/2020, 
em decorrência dos vícios de legalidade e irregularidade insanáveis detecta-
dos, em respeito ao princípio da moralidade, da lisura e transparência pública.

DETERMINO, ao Secretário Municipal de Finanças e Administração que seja 
instaurado novo Processo Administrativo Licitatório, observado, para todos os 
efeitos, pelos Agentes do Departamento de Compras, Materiais e Licitações, 
no que for pertinente e adequado ao Município de Juína-MT, especificamente, 
com a adequação do procedimento as disposições legais.

DETERMINO ainda, ao Pregoeiro Designado, para que sejam tomadas as 
providências posteriores, na forma da legislação vigente, em especial, a publi-
cação do extrato resumido da presente Decisão no Diário Oficial de Contas do 
TCE-MT e/ou no Diário Oficial da AMM Diário Oficial; a notificação pessoal ou 
via e-mail de todos os participantes do Processo Administrativo n.º 442/2020, 
da Tomada de Preços n.º 016/2020, com cópia do inteiro teor da presente 
Decisão.

Por fim, após o cumprimento dos itens anteriores, DETERMINO remessa dos 
autos à Procuradoria Geral do Município no sentido de servir da presente 
decisão para fins de prestar informações nos autos do Mandado de Segu-
rança n.º 1000379-31.2021.8.11.0025, com cópia do inteiro teor da presente 
Decisão.

Juína-MT, 24 de fevereiro de 2021.

Publique-se.
Registre-se.
Notifique-se.
Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO VERONESE
Prefeito Municipal

ALBERTINA MANENTI GHIZZO CEI: 51236190758-7, Localiza-
da RODOVIA BR 163 KM 715 LOTE RURAL 17, ZONA RURAL, 
Guarantã do Norte-MT, solicita o comparecimento do funcioná-
rio RUBEM MARCONDES PENA FIEL, CPF 033.944.971-31, 
portador da CTPS 71773 SÉRIE 00019/MT, no prazo de 72 
horas sob pena da letra “I” do Art. 482 da CLT, o qual configura 
Abandono de Emprego. Sinop-/MT 24 de Janeiro de 2021.

26/27/02/2021.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 
REGIÃO DO “VALE DO PEIXOTO” 

CNPJ: 02.997.711/0001-08     E-mail: 
cisvaledopeixoto@gmail.com 

Municípios: Matupá, Novo Mundo, Peixoto de Azevedo e Terra Nova do 
Norte. 

Rua Teotônio Vilela, nº 645, Salas 2 e 3, Bairro Centro, CEP: 78.530-000, Fone: (66) 3575-2489 
Peixoto de Azevedo - MT 

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 003/2021 

 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO, através da 
Equipe de Pregão, torna público que realizará no próximo dia 12 DE MARÇO DE 2021, às 08h00min, na Sede 
do Consórcio, o PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 003/2021, com objeto REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA HABILITADA NO 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E LAVANDERIA HOSPITALAR, a fim de suprir as 
necessidades do Hospital Regional de Peixoto de Azevedo, constantes no termo de referência, tudo em 
conformidade com as disposições no edital e seus anexos, que o integram e complementam, para todos os efeitos 
jurídicos legais, em atendimento ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Peixoto, conforme 
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 003/2021, que poderá ser adquirido pelo e-mail: 
cisvaledopeixoto@gmail.com, ou baixado gratuitamente no seguinte endereço eletrônico: 
www.cisvaledopeixoto.com.br, e maiores informações no Setor de Licitações, de segunda a sexta–feira, das 
07:00h às 11h e 13h às 17h, ou pelo fone (66) 3575-2489. 

 
Peixoto de Azevedo MT, 26 de fevereiro de 2021. 

 
 

GENIFER KAISER 
Pregoeira Oficial do CISVP 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 
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O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO, através da 
Equipe de Pregão, torna público que realizará no próximo dia 12 DE MARÇO DE 2021, às 08h00min, na Sede 
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conformidade com as disposições no edital e seus anexos, que o integram e complementam, para todos os efeitos 
jurídicos legais, em atendimento ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Peixoto, conforme 
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 003/2021, que poderá ser adquirido pelo e-mail: 
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www.cisvaledopeixoto.com.br, e maiores informações no Setor de Licitações, de segunda a sexta–feira, das 
07:00h às 11h e 13h às 17h, ou pelo fone (66) 3575-2489. 

 
Peixoto de Azevedo MT, 26 de fevereiro de 2021. 

 
 

GENIFER KAISER 
Pregoeira Oficial do CISVP 
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GABINETE DO PREFEITO 
 
 

DECISÃO DO PREFEITO 
 
 

Processo Administrativo n.º 442/2020. 
Tomada de Preços n.º 016/2020; 
Contratação de Empresa Especializada em Serviços de Engenharia;  
Execução de obra de ampliação da Escola Osvaldo Cruz. 
Administração Pública: Interessada; 
Assunto: Suspensão e Anulação de Procedimento Licitatório. 

 
 
 
Vistos etc... 
 
Cuida-se de Comunicado Interno n.º 027/2021 e Decisão da 

Pregoeira Oficial acostada aos autos do Processo Administrativo n.º 
442/2020 da Tomada de Preços n.º 016/2020, cujo objeto é a Contratação 
de Empresa Especializada em Serviços de Engenharia para a Execução 
de obra de ampliação da Escola Osvaldo Cruz no Município de Juína – 
Estado De Mato Grosso. 

 
O citado Processo Administrativo Licitatório foi objeto de Recurso 

Administrativo apresentado pela empresa AD. CONSTRUÇÕES LTDA, 
inscrita no CNPJ. 38.098.146/0001-94, em que é questionada a sua 
inabilitação e, consequentemente, o não cumprimento de requisitos 
previstos no certame em apreço. 

 
No procedimento em trâmite nota-se que a Pregoeira Oficial não 

oportunizou aos demais licitantes a apresentação de Contrarrazões de 
Recurso, conheceu do Recurso interposto e, no MÉRITO, pelo 
desprovimento do recurso, mantendo inalterada a decisão de inabilitação. 

 
No entanto, não havendo reconsideração da decisão pela Pregoeira 

Oficial os autos não foram remetidos ao Prefeito Municipal para 
apreciação do Recurso nos temos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93.  

 
Outrossim, acostou aos autos o Comunicado Interno n.º 027/2021 

noticiando a impetração de Mandado de Segurança de n.º 1000379-
31.2021.8.11.0025, bem como o seu deferimento em sede liminar, 

FAZENDA 1.690HA
EM NOVA MARINGÁ/MT 

balbinoleiloes.com.br

0800-707-9272

Faz. Sem Fronteiras, Estr. Guavirá.

Inicial R$ 5.979.142,00
(PARCELÁVEL)

MUNICÍPIO DE COTRIGUAÇU-MT
TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL

Contrato Administrativo n.º 086/2019
Pregão Eletrônico - SRP n.º 002/2019

PROCESSO N.º 087/2019; OBJETO: Aquisição de caminhão novo, zero 
quilômetro, Tipo 3/4, PBT MÍN. 6.800 Kg, para reestruturação do viveiro para 

produção de mudas de café no Município de Cotriguaçu, pelo Convênio 
853519/2017 e Contrato de Repasse n.º 1.046.133-14/2017/MAPA - Secreta-
ria de Agricultura; OBJETO DO TERMO: Rescisão Contratual; FUNDAMEN-
TO LEGAL: art. 79, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93; CONTRATANTE: 
Município de Cotriguaçu-MT; CONTRATADA: ASAP Comercial Eireli-EPP; 

DATA DA ASSINATURA: 24/02/2021. 

OLIRIO OLIVEIRA DOS SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA -MT 
RESULTADO

Pregão Presencial 06/2021

Na data de 23/02/2021 às 08:30 Horas, foram abertas as propostas referente 
a licitação supracitada, requisitada pelo órgão: 
	 05	 002	 DEPARTAMENTO DE SERVICOS PU-
BLICOS
E devidamente acompanhada por esta comissão de licitação, estamos assim 
de acordo com as normas legais vigentes. Tendo como vencedor o listado 
abaixo.

Objeto:
Contratação de empresa especializada para realizar a coleta de lixo e pres-
tação de serviços de limpeza e conservação em atendimento as Secretarias 
Municipais de Administração, Assistência Social, Obras e Agricultura, Saúde, 
Educação Desporto e Lazer no Município de Nova Guarita – MT.

100029		  C. M NUNES ALVES ME			 
		  26.737.822/0001-43
              VALOR TOTAL DO VENCEDOR                          R$ 540.000,00

Nova Guarita - MT, 26 de Fevereiro de 2021. 

Graciela Schuster
Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA-MT
Termo de Homologação

Pregão Presencial 06/2021

Objeto:
Contratação de empresa especializada para realizar a coleta de lixo e pres-
tação de serviços de limpeza e conservação em atendimento as Secretarias 
Municipais de Administração, Assistência Social, Obras e Agricultura, Saúde, 
Educação Desporto e Lazer no Município de Nova Guarita – MT.

Vencedores
Código	 Nome	                            CPF/CNPJ
100029	 C. M NUNES ALVES ME      26.737.822/0001-43
Ciência aos interessados, observando as prescrições legais.
Nova Guarita - MT, 26 de Fevereiro de 2021.

Jose Lair Zamoner
Prefeito Municipal

Prefeito Municipal
Celso Luiz Padovani

Marcelândia/MT, 26 de fevereiro de 2021.

Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
AVISO DE RATIFICAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA - MT, através de sua 
Pregoeira, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará licitação na modalidade de PREGÃO em sua forma 
ELETRÔNICA sob o Nº 002/2021; TIPO: Menor Preço por Item; OBJETO: 
Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais/insumos 
laboratoriais e odontológicos para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento de Marcelândia - MT. ABERTURA DA 
SESSÃO DE LANCES: 12/03/2021 às 09h00min. (Horário de Brasília-
DF); REALIZAÇÃO: Por meio do Site www.bll.org.br; INTEGRA do 
EDITAL: por meio do site: www.bll.org.br e no site da Prefeitura: 
www.marcelandia.mt.gov.br. Publique-se.

PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2021 - SRP

DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2021
O Sr. CELSO LUIZ PADOVANI, Prefeito Municipal de Marcelândia, 
Estado de Mato Grosso, comunica a quem possa interessar que, após a 
análise detalhada dos elementos constantes dos autos, RATIFICOU, 
conforme disposto no art. 26 da Lei 8666/93, com fulcro no Artigo 24, 
Inciso II da Lei Federal 8.666/93 e alterações, a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO nº 003/2021, a favor da contratação da empresa ROTA 
SERVIÇOS E COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, 
inscrita no CNPJ nº 19.554.904-0001-97, objetivando a aquisição de 
testes rápidos COVID-19 IGG e IGM para atender a demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento do Município de 
Marcelândia/MT, perfazendo o valor total de R$ 8.950,00 (oito mil, 
novecentos e cinquenta reais). Marcelândia/MT, 26 de fevereiro de 2021.

Raphaella Espíndola Benício

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
AVISO DE LICITAÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ – MT 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 008/2021 
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da equipe de pregoeiro (a), 
comunica a todos os interessados que realizou na sede da Prefeitura 
Municipal, a “PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇO 
PARA FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS POR HORA TRABALHADA DE 
FUNILARIA E PINTURA, TAPEÇARIA E REBOQUE DE VEÍCULOS EM 
ATENDIMENTO A FROTA DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
MATUPÁ”, aonde consagrou-se vencedores os Licitantes: ROMAN E 
ROMAN LTDA - CNPJ: 09.169.486/0001-60 com valor total de R$ 
399.288,80 e TAPECARIA PROJETA EIRELI - CNPJ: 28.607.362/0001-64 
com valor total de R$ 98.092,50.  

Matupá – MT, 26 de fevereiro de 2021. 
ALEXSANDRA TOSTA BATISTA - Pregoeira Oficial 


